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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 12/2016
de 9 de março

A Lei n.º 26/84, de 31 de julho, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 28/2008, de 3 de julho, prevê, no 
seu artigo 6.º, que os ex -titulares do cargo de Presidente 
da República disponham de um gabinete de trabalho e de 
apoio relacionado com a sua atividade após o exercício 
das funções como órgão de soberania, aos quais se aplica 
o estatuto previsto no Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de 
abril, que estabelece a estrutura e o regime de pessoal dos 
órgãos e serviços da Presidência da República.

Os efeitos orçamentais e o apoio administrativo decor-
rentes da execução da referida lei têm sido, desde então, 
suportados pela Presidência da República, através do seu 
orçamento e da sua Secretaria -Geral. No entanto, a referida 
legislação permanece omissa quanto à definição especí-
fica sobre o enquadramento institucional e orçamental, 
instalações e funcionamento dos gabinetes de trabalho dos 
ex -titulares do cargo de Presidente da República.

Recentemente, através do «Relatório de Auditoria à Presi-
dência da República», relativa à conta de gerência de 2014, 
aprovado em 17 de setembro de 2015, o Tribunal de Contas 
verificou que «[...] a Lei n.º 26/84 não determina o enqua-
dramento institucional dos Gabinetes dos ex -Presidentes da 
República, nem qual a entidade que suporta os encargos 
orçamentais com as subvenções e as regalias atrás referi-
das», sendo que «[d]esde o início de vigência deste diploma, 
terá sido assumido que seria a PR, pelo que esta entidade 
tem previsto no seu orçamento as verbas necessárias que, a 
final, é aprovado pela Assem bleia da República (AR), que, 
assim, se associa a este entendimento. Em consonância, a 
SGPR tem assumido o apoio administrativo aos Gabinetes 
dos ex -Presidentes da República».

O presente decreto -lei limita -se, assim, a cumprir os 
referidos propósitos de concretização e densificação do re-
gime em vigor, explicitando qual a entidade encarregue do 
suporte orçamental e administrativo aos gabinetes de traba-
lho dos ex -titulares do cargo de Presidente da República, 
tal como expressamente sugerido pelo Tribunal de Contas, 
dele não decorrendo qualquer aumento de despesa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de 
supor te orçamental e administrativo aos gabinetes de tra-
balho dos ex -titulares do cargo de Presidente da República, 
adiante designados por gabinetes.

2 — O estatuto previsto no Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 
4 de abril, que estabelece a estrutura e o regime de pessoal 
dos órgãos e serviços da Presidência da República, aplica-
-se aos membros do gabinete de trabalho dos ex -titulares 
do cargo de Presidente da República.

Artigo 2.º
Instalações

A instalação do gabinete de trabalho dos futuros ex-
-titulares do cargo de Presidente da República compete 

à Secretaria -Geral da Presidência da República, em arti-
culação com a entidade pública que gere o património 
do Estado.

Artigo 3.º
Apoio administrativo

O apoio administrativo aos gabinetes, incluindo a afeta-
ção dos recursos previstos nas alíneas a) e b) do artigo 6.º 
da Lei n.º 26/84, de 31 de julho, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 28/2008, de 3 de julho, bem como 
de outro pessoal afeto à Presidência da República que se 
mostre necessário ao seu funcionamento, cabe à Secretaria-
-Geral da Presidência da República.

Artigo 4.º
Orçamento

1 — As despesas relativas ao funcionamento dos gabi-
netes são cobertas pelo orçamento da Presidência da Repú-
blica.

2 — As despesas referidas no número anterior incluem 
os encargos com as subvenções dos ex -titulares do cargo 
de Presidente da República, bem como todos os encargos 
relativos ao pessoal, bens e serviços dos gabinetes, decor-
rentes das alíneas a) e b) do artigo 6.º da Lei n.º 26/84, 
de 31 de julho, na redação que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 28/2008, de 3 de julho.

3 — A competência para a autorização de despesas e 
respetivos procedimentos cabe aos órgãos de gestão da 
Presidência da República.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
fevereiro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 29 de fevereiro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de março de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 CULTURA

Decreto n.º 1/2016
de 9 de março

Os Monumentos de Alcalar encontram -se classificados 
como monumento nacional, conforme Decreto de 16 de 
junho de 1910, publicado no Diário do Governo, n.º 136, 
de 23 de junho de 1910. Esta classificação abrangia os 
Monumentos n.os 1 a 10, que eram, à data, os únicos co-
nhecidos.

Posteriormente a esta classificação, foram descober-
tos os Monumentos n.os 11 a 16, que incluem os túmulos 
do Vidigal Velho, bem como o Povoado Calcolítico 
de Alcalar, que haviam ficado fora do seu âmbito. Os 
vestígios do assentamento antigo compreendem assim 
áreas habitacionais numa extensão de aproximadamente 
20 ha e respetivas áreas cerimoniais, que incluem di-
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versos agrupamentos de templos funerários megalíticos, 
edificados e usados ao longo de vários séculos, entre 
os finais do Neolítico e os inícios da Idade do Bronze, 
constituindo uma notável necrópole megalítica poli-
nucleada.

Neste contexto, considera -se que o reconhecimento 
patrimonial da integridade do assentamento referido como 
Monumentos de Alcalar, sem exclusão de qualquer dos seus 
elementos, é fundamental para a sua proteção, salvaguarda, 
valorização e usufruto, justificando a ampliação da classi-
ficação aos monumentos descobertos após a classificação 
de 1910.

A ampliação da classificação dos Monumentos de 
Alcalar reflete os critérios constantes do artigo 17.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao 
interesse do bem como testemunho simbólico ou re-
ligioso, ao seu interesse como testemunho notável de 
vivências ou factos históricos, ao seu valor estético, 
técnico e material intrínseco, à sua conceção arquite-
tónica e paisagística, à sua extensão e ao que nela se 
reflete do ponto de vista da memória coletiva e à sua 
importância do ponto de vista da investigação histórica 
ou científica.

A zona especial de proteção do sítio cuja área classi-
ficada é ampliada pelo presente decreto será fixada por 
portaria, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 43.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audiência dos 
interessados previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro, de acordo com o disposto no artigo 100.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo único

Classificação

É ampliada a área classificada dos Monumentos de 
Alcalar, em Alcalar, freguesia de Mexilhoeira Grande, 
concelho de Portimão, distrito de Faro, classificados como 
monumento nacional por Decreto de 16 de junho de 1910, 
publicado no Diário do Governo, n.º 136, de 23 de junho 
de 1910, passando a abranger os Monumentos n.os 11 a 16 
e o Povoado Calcolítico de Alcalar, conforme planta de 
delimitação constante do anexo ao presente decreto, do 
qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de fe-
vereiro de 2016. — António Luís Santos da Costa — João 
Barroso Soares.

Assinado em 25 de fevereiro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de março de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

  

ANEXO

(a que se refere o artigo único) 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 13/2016
de 9 de março

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2013/30/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativa à segu-
rança das operações offshore de petróleo e gás que altera 
a Diretiva n.º 2004/35/CE transposta para a ordem jurídica 
pelo Decreto -Lei n.º 147/2008, de 29 de julho.

Os acidentes relacionados com as operações offshore 
de petróleo e gás, e o consequente impacto ambiental, 
consciencializaram a opinião pública para os riscos as-
sociados a estas operações, suscitando a determinação de 
revisão das políticas destinadas a assegurar a segurança 
neste domínio.

Efetivamente, a ocorrência de acidentes graves conexos 
com as operações offshore é suscetível de ter consequên-
cias devastadoras e irreversíveis no ambiente marinho e 
costeiro, bem como impactos negativos na economia das 
zonas costeiras.

Tendo presente a necessidade de garantir um elevado 
nível de proteção, são adotadas medidas preventivas des-
tinadas a reduzir o mais possível a ocorrência de acidentes 
graves relativos a operações offshore de petróleo e gás e 
limitar as suas consequências.

A introdução de medidas de segurança reforçadas nas 
operações offshore de petróleo e gás visa, para além da 
proteção do ambiente marinho e costeiro, limitar eventuais 
perturbações na produção de petróleo e gás, elemento de 


